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I. INTRODUÇÃO 
 

O período de tempo dado ao CES para se pronunciar sobre as GOP’s, apesar 

da melhoria relativamente a anos passados, revela-se ainda insuficiente. Não 

tendo sido, por outro lado, dada satisfação ao compromisso de ouvir o 

Conselho na fase de preparação das GOP’s, não foi possível proceder à análise 

aprofundada que seria desejável face a um Documento desta extensão e 

relevância. 

 

Revela-se, pois, da maior importância aceitar que a participação do CES na 

elaboração das GOP’s se passe a fazer por etapas. Todavia, a questão está 

longe de se esgotar no melhor aproveitamento da intervenção do Conselho. 

Parece oportuno colocar algumas questões substanciais quanto ao 

desenvolvimento da acção coordenadora do planeamento e ao seu 

acompanhamento público e não suscitar, apenas, o tema formal de 

apresentação das Opções e das medidas de política que suscitam. 

 

 
II. BASES PARA UMA REFLEXÃO SOBRE O SIGNIFICADO E 

METODOLOGIA DAS GOP'S 
 

Resume-se, em seguida, o resultado da reflexão feita a partir do debate em 

sede de Comissão de Política Económica e Social. 

 

Assim, analisou-se a actual estrutura das GOP’s como resultado da evolução 

histórica do conteúdo da acção de planeamento em Portugal, nomeadamente: 

 

• a retenção de apreciações qualitativas exaustivas, inerentes ao 

planeamento indicativo do passado, em detrimento de metas quantitativas; 
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• a manutenção de objectivos (opções) estruturantes, concretizáveis no 

médio/longo prazo, com uma desajustada leitura anual; 

 

• o privilégio dado à acção horizontal da óptica “Finanças”, em alguma 

medida motivado pelos objectivos de convergência nominal, em 

desvalorização da óptica, igualmente horizontal, da função planeamento. 

 

Tudo isto levou a um tipo deficiente da intervenção coordenadora do 

planeamento económico-social. Esta tende a desenvolver-se como soma de 

ideias e seguimentos oriundos das diferentes áreas da governação, com 

insuficiente continuidade de coordenação e controlo de execução. As GOP's 

não podem reconduzir-se ao simples enquadramento qualitativo e altamente 

pormenorizado do PIDDAC. Nem podem limitar-se a constituir um Documento 

importante de avaliação da situação económico-social e de explicitação do 

ideário económico e social da governação. A sua potencialidade de instrumento 

de cúpula de elaboração, coordenação e controlo de realização da política 

económico-social não deve ser subalternizada. 

 

Revelou-se, então, no CES, a necessidade de uma reflexão, que melhor teria 

sido feita no ano de mudança da legislatura, se as circunstâncias de 

calendário tivessem permitido. Essa reflexão incidiu sobre os seguintes temas: 

 

1. Intervenção interactiva e iterativa da função planeamento e evolução no 

sentido de “Blocos ou Programas parametrizados de medidas de 

política”; 

 

2. Ajustamento entre Opções estruturantes de médio/longo prazo e 

processo anual de decisão; 

 

3. Melhor caracterização de conceitos, evitando níveis de discriminação 

inadequados às finalidades de cúpula das Opções estratégicas; 

 

4. Melhorias no sentido da simplificação, transparência, operacionalização 

e articulação com o processo orçamental, bem como da própria 

apresentação: eventual maior selectividade das áreas de intervenção das 

GOP’s; 
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5. Necessidade de completar o trabalho de elaboração das GOP’s com o 

acompanhamento anual dos resultados; 

 

6. Melhor aproveitamento e maior eficácia da intervenção do CES no 

domínio das GOP’s, designadamente utilizando a capacidade de 

iniciativas próprias, conciliáveis com acções de planeamento desejáveis 

do ponto de vista do Governo. 

 

Quanto ao ponto 1., parece lógico que as GOP’s, como opções estratégicas a 

que devem reconduzir-se, emanem claramente da área de planeamento, 

seguidas de normais procedimentos iterativos entre o planeamento e cada área 

coordenada quanto às opções intermédias e medidas de política. 

 

Este entendimento opõe-se a uma prática de síntese, a posteriori, de acções a 

desenvolver nas diferentes áreas e deveria ter implicações no próprio conteúdo 

das Opções intermédias (“Opções de política”) e “Medidas de política”. Estas 

tendem, hoje, a ser exaustivas, excessivamente pormenorizadas, às vezes, 

vagas e, quase sempre, de acompanhamento de execução pouco suportado em 

datas-limite ou metas quantificadas. 

 

A melhoria no processo iterativo de planeamento deveria forçar a focagem nas 

“grandes medidas de política”, já que muitas das que hoje se definem como tal 

não passam de meios instrumentais. As medidas de política deveriam, tanto 

quanto possível, relacionar-se com metas pré-definidas e calendarizadas, isto 

é, com fixação, para cada caso, de parâmetros quantificáveis de realização. 

Deveria tender-se, além do mais, para um formato de desenvolvimento das 

Grandes Opções em “Blocos” ou “Programas” parametrizados de Opções 

intermédias e Medidas de política, simplificando a análise e permitindo o 

adequado controlo de execução anual. 

 

Em síntese, estará em questão que a função planeamento tome a 
dianteira do processo, se contenha nas grandes linhas de Programas 
específicos e encontre suportes consistentes de acompanhamento de 
execução. 
 

Quanto ao ponto 2., há que referir que, tal como hoje se apresentam, as 

GOP’s anuais reúnem objectivos estruturais e medidas desencadeáveis no 
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médio/longo prazo, num contexto de apreciação anual repetitivo e 

literariamente renovado, em vez de introduzirem uma perspectiva de simples 

acréscimo e ajustamento relativamente ao já adquirido. Isto deriva, em parte, 

de deficiente aplicação temporal dos conceitos. As Opções intermédias, por 

regra, tal como as GOP’s, têm expressão no médio/longo prazo e as medidas 

de política, igualmente. A lógica estará em as Grandes Opções serem definidas 

para cada período de legislatura, em relação com o Programa do Governo, 

mantendo um horizonte temporal permanente de médio/longo prazo. 

 

O desdobramento das GOP’s em grandes Blocos ou Programas parametrizados 

facilitaria um trabalho anual de simples correcção, eliminação ou introdução, 

devidamente justificada e reavaliada, de novas Opções estratégicas, Opções 

intermédias ou Medidas de política, com ajustamento dos parâmetros ou 

indicadores pré-definidos. Uma análise sucinta de enquadramento anual, 

como a introduzida nas GOP’s 1997, seria de grande utilidade. 

 

Na verdade, a repetição total do exercício GOP’s, anualmente, além do mais, 

alterando formatos, mesmo que em melhoria, é em parte dispicienda e 

potencialmente perturbadora. O desaparecimento de alguns items ou a 

introdução de novos não esclarece, antes confunde, sobre a sua efectiva 

realização. 

 

Por outro lado, a simplificação assim conseguida faria o planeamento ganhar 

espaço de tempo e de manobra para a iteração final Finanças/Planeamento 

anualmente consubstanciada no cenário macro-económico fixado, na 

articulação com o Orçamento de Estado e objectivos anuais de convergência. 

Proceder-se-ia, nessa base de iteração final, aos necessários ajustamentos no 

conteúdo e cadência de desenvolvimento das Opções e medidas englobadas 

nos Blocos ou Programas. 

 

O trabalho anual sobre as Opções deveria desenvolver-se em duas fases. A 

primeira terminaria no final de Junho e resultaria da coordenação com os 

vários Ministérios com vista aos ajustamentos a introduzir nas GOP's e nos 

Blocos ou Programas parametrizados. A segunda resultaria da iteração final 

com a perspectiva Finanças. O CES deveria ser ouvido nas duas etapas. 
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Quanto ao ponto 3., dir-se-á que, dos enunciados anteriores decorrerá a 

conveniência em definir formatos analíticos para as Opções em Blocos ou 

Programas. Estes tornar-se-iam, porém, impraticáveis na ausência de um 

entendimento com as várias áreas quanto aos conceitos de “Opções de 

política” que, como se disse, se confundem, por vezes, com “Medidas de 

política” e, algumas destas, com simples meios instrumentais. O mesmo 

quanto à necessidade de recorrer a níveis de discriminação francamente 

menores, evitando a explicitação de medidas secundárias ou de realização 

incontrolável. 

 

Há que evitar a notória desproporção, hoje existente, entre as várias Medidas 

de política — levada, por vezes, até ao nível da irrelevância de algumas delas. 

Por outro lado, a profusão de medidas sugere, frequentemente, a ausência de 

qualquer vinculação de implementação, pois o quadro analítico não permite 

acompanhar-lhes o seguimento. Em suma, há que evitar aliar a um 

instrumento, que se pretenderia actuante e controlável, uma forte componente 

opinativa, revelada por expressões como “criar condições a ... “, “promover ... “, 

etc.. 

 

Quanto ao ponto 4., refira-se que a supramencionada formatação analítica 

das Opções, sob a forma de Blocos ou Programas, com actualizações anuais, 

contribuiria, simultaneamente, para: 

 

• a simplificação de procedimentos e poupança de tempo; 

  

• a facilitação e transparência da apreciação; 

  

• a efectiva operacionalidade da acção de coordenação do planeamento 

relativamente às áreas sectoriais e temáticas de outros Ministérios, 

designadamente por mais clara distinção do tempo e do campo de 

intervenção de cada um; 

  

• a melhor responsabilização de cada área governativa; 

  

• a maior eficiência da conciliação final entre as duas áreas horizontais 

das “Finanças” e do “Planeamento”; 
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• a possibilidade de instituir um tipo de acompanhamento de execução 

realista e actuante quanto a correcções tempestivas. 

 

Quanto ao ponto 5., anote-se que a desfocagem temporal das GOP’s ajuda a 

que, num mesmo Documento, se confundam a enunciação de intenções e de 

medidas já lançadas ou em final de execução com apreciações de 

acompanhamento de resultados obtidos nas Opções e Medidas de política em 

desenvolvimento. A volatilidade do conteúdo de medidas de ano em ano não 

permite, como se disse, o acompanhamento minimamente criterioso de 

realização. Aliás, o estabelecimento das GOP’s para um determinado ano, 

deveria ser precedido de um balanço ou avaliação da realização do próprio ano 

em que as GOP’s estão a ser elaboradas. 

 

A simplificação da apresentação e a maior objectividade preconizada para as 

Opções programadas facilitaria, também, a emissão de Relatórios anuais de 

execução, enfatizando a análise dos parâmetros quantitativos e o ponto de 

situação de indicadores qualitativos e de cumprimento de datas críticas. Dar-

se-ia ao processo uma continuidade que se perde com a emissão anual, nos 

actuais termos, do Documento GOP’s. 

 

O Relatório de execução poderia ser apresentado até Março/Abril do ano 

seguinte àquele a que respeitam, de modo a informar, juntamente com 

balanço do próprio ano, a primeira fase de elaboração das GOP’s. 

 

Quanto ao ponto 6., resulta do que se disse que a intervenção efectivamente 

desencadeadora da área do planeamento, por oposição a intervenções de 

“arrastamento/síntese”, teria, por contrapartida, uma focagem de tipo menos 

“retalhista”. Mas, por outro lado, ganhar-se-ia maior espaço para o trabalho 

permanente de gestação estratégica de novos temas de Opção. Poder-se-ia, 

também, tirar maior proveito do Conselho Económico e Social, procurando 

utilizar iniciativas do CES, quer por recurso a especialistas em áreas de 

reconhecido interesse, quer por pesquisa e tratamento integrado de estudos, 

relatórios, etc., sobre temas de interesse, dispersos e sem seguimento em 

vários centros e departamentos. 

 

Desde já se pondera o lançamento de uma iniciativa do Conselho tendo em 

vista o estudo do aperfeiçoamento do processo e formatos de elaboração e 
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acompanhamento de realização das GOP’s, recorrendo a especialistas de 

comprovada competência e cujo produto se pretenderia apresentar ao Governo 

até fins de Maio de 1997. 

 

 
III. SEGUIMENTO DADO AO PARECER DO CES RELATIVAMENTE ÀS 

GOP's 1996 
 

Convirá, por princípio, anualmente, analisar o seguimento dado às 

observações e solicitações aduzidas no parecer do CES. O quadro anexo traduz 

esquematicamente essa avaliação, relativamente às GOP’s 1996. 

 

Analisam-se agora, em pormenor, os seguimentos dados às principais 

questões do Parecer do CES sobre as Opções 1996. 

 

 

Quanto aos aspectos de inserção do CES, se bem que não se tenha conseguido 

melhoria sensível no período de tempo dado para a formulação do parecer 

sobre as GOP's, nem tendo sido facultado acesso aos documentos intercalares, 

a natureza de participação dos membros do Conselho representantes do 

Governo — agora, a título individual — foi objecto de Despacho do Secretário 

de Estado da Presidência do Conselho de Ministros, dando assim maior 

flexibilidade ao processo de formação de opinião e de vinculação às iniciativas 

deste Órgão. 

 

Algumas questões metodológicas, na linha suscitada no capítulo anterior, não 

tiveram ainda resposta — temporalização das GOP's, confusão entre medidas 

de curto e de médio prazo e articulação GOP's/Orçamento de Estado — só o 

podendo ser no âmbito de mais profunda reformulação de procedimentos, de 

triagem das medidas e de maior vinculação às normas de execução. 

 

Por seu lado, dos cinco temas propostos para debate no parecer do CES, três 

foram contemplados, não o tendo sido os temas relativos à Conferência 

Intergovernamental — cuja abordagem, aliás, no âmbito das GOP's, como 

também se pretendia, poderá levantar alguma reserva de posições oficiais a 

assumir — e o referente à Política de Habitação. 
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De aceitação igualmente delicada poderia ser a proposta de refazer o PDR 

1994/99, dada a inoportunidade em reformular em bloco junto da União 

Europeia, o QCA II, face aos compromissos com aquela assumidos. 

 

Algumas omissões ou insuficiências de tratamento, puderam vir a ser 

contempladas nas GOP's para 1997, como sejam: a evidência da temática da 

Família e das Cooperativas; a atenção ao alargamento aos PECO e aos países 

da área mediterrânica — tratado, aliás, com grande desenvolvimento e 

realismo; a explicitação do cenário macro-económico; a conveniência de maior 

aposta nas micro-empresas de base local e regional, com continuidade em 

contemplação no QCA II; a necessidade de medidas para reduzir o deficit 

habitacional; a contemplação do tratamento de resíduos tóxicos e perigosos e 

de medidas de protecção do litoral. Nada foi feito, no entanto, para a melhoria 

da participação da sociedade civil (parceiros sociais, designadamente) nas 

diferentes fases do processo relativo ao QCA II, como se houvera proposto. 

 

Outras propostas revelaram-se de reconhecida dificuldade de satisfação ou 

perderam oportunidade ou apenas parcialmente obtiveram resposta. Então, 

neste último caso, com o devido alerta do CES, as medidas de política relativas 

ao Emprego e à redução do Desemprego, à reforma da Segurança Social, à 

necessidade de maior atenção ao ensino técnico-profissional e nocturno, 

embora as restantes questões suscitadas no âmbito do ensino tenham 

revelado aproximação positiva. 

 

Preocupante também é a ausência de resposta ao tratamento, preconizado 

pelo CES, da temática da Organização Mundial de Comércio, com grande 

impacte na competição externa de produções tradicionais portuguesas. 

 

De referir, por fim, que só em 1997 são previstas respostas para o parecer do 

CES de 1996, relativo à tranasferência de competências para as autarquias — 

com a criação de uma Comissão Interministerial para intervenção nesses 

domínio — e à duplicação prevista dos gastos com e educação pré-escolar. 

 

 

IV.  ANÁLISE NA GENERALIDADE 
 

1. Progressos metodológicos registados 
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 Apesar das considerações de fundo formuladas no Ponto II, o Conselho 

assinala progressos relevantes no Documento em apreciação. 

 

 Em primeiro lugar, refira-se a apresentação de um novo capítulo sobre 

“Desafios para a Sociedade e Economia portuguesas - Transformações 

estruturais em foco”, numa perspectiva de maior pragmatismo que 

contribui, além do mais, para conferir ao Documento um interesse 

fundamental de consulta. Pode, no entanto, causar alguma perturbação 

a não ligação directa com as Opções estratégicas e intermédias e o facto 

de se conseguir neste novo capítulo um nível de concretização, 

frequentemente, mais significativo do que nas correlativas matérias das 

Opções. 

 

 Em segundo lugar, constitui progresso assinalável a precedência de uma 

análise de Enquadramento às diversas áreas tratadas no âmbito das 

Grandes Opções que se aconselha de manter, futuramente, com a mesma 

expressão sintética. 

 

 Igualmente se encontra vantagem na explicitação e apreciação do quadro 

macro-económico de base que se presume ajustado com o que irá 

subjazer ao Orçamento do Estado. 

 

 Por fim, é de saudar a tentativa no sentido de clarificação de conceitos, 

distinguindo ente opções intermédias (“Opções de política”) e “Medidas de 

política”, apesar de uma triagem insuficiente que leva a relevar matéria 

vaga e com fraca possibilidade de seguimento. Apercebe-se também uma 

preocupação, ainda não totalmente conseguida, de ordenar diferentes 

tipos de medidas de política, desde as legislativas, às orgânico-

administrativas, às de enquadramento técnico e tecnológico, às de 

investimento, etc.. Mas, deixam-se ainda passar como Medidas de 

política “meios instrumentais” de importância menor. Tal leva a uma 

desproporção que desfoca as medidas de maior impacte. 

 

2. Objectivos macro-económicos subjacentes às GOP's 
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 Regista-se a concordância do CES à manutenção dos objectivos de 

convergência subjacentes às GOP’s, tendo, além do mais, em 

consideração o facto de a decisão sobre a integração na terceira fase da 

UEM vir a ser baseada na realização de 1997. No entanto, o CES 

considera que o processo de convergência da economia portuguesa à 

economia comunitária foi abordado nestas GOP’s, numa vertente de 

convergência nominal e de passagem à terceira fase da UEM, não se 

explicitando as questões da convergência real indissociáveis de um 

reforço de coesão económica e social de Portugal face à União Europeia. 

 

 Aconselha-se uma grande firmeza na defesa desses grandes objectivos 

junto da UE, tendo, também, em conta, os custos económicos de um 

possível afastamento da terceira fase da UEM, nomeadamente: 

 

• aumento de prémio de risco associado ao escudo e, consequentemente, 

taxas reais relativamente mais elevadas; 

  

• maiores custos de transacção; 

  

• menor capacidade de atracção de investimento estrangeiro; 

  

• periferização do país relativamente aos centros de decisão da União; 

  

• desvalorização de um quadro, simultaneamente estimulante e 

fortemente vinculativo, a objectivos de estabilidade de preços, capaz de 

sustentar o crescimento a médio e longo prazo, com eventual perda dos 

bons resultados entretanto conseguidos. 

  

 Para se apreciar a dimensão do ajustamento requerido, o CES tem 

presente que, no final de 1996, a taxa de inflação será próxima de 3,25%, 

o deficit público aproximar-se-á de 4% do PIB e a dívida pública situar-

se-á ligeiramente acima dos 70% do PIB. 

 

 Contudo, os eventuais custos, em termos de sacrifício de Produto, das 

políticas de gestão da procura agregada contraccionistas requeridas pela 

convergência são temporários; em contrapartida, a consolidação 

orçamental e a desinflação são, em si mesmas, desejáveis e seriam 
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necessárias com ou sem processo de unificação monetária. A promoção 

de um ambiente estável será o melhor contributo que a política macro-

económica pode dar ao crescimento económico sustentado. 

 

 O nível de crescimento económico previsto para 1997 parece contido num 

intervalo possível, embora moderadamente optimista, mas sem riscos 

aparentes de contra-ciclo, e a redução do nível de inflação, no 

prosseguimento da tendência de aproximação à dos parceiros 

comunitários, parece compatível com a elevada transacionalidade 

alcançada e a mobilidade de capitais e investimento, pesem os custos de 

periferia geográfica sempre existentes. 

 

 O Relatório que acompanha as GOP's parece, contudo, insuficientemente 

incisivo e conclusivo quanto ao rigoroso cumprimento do objectivo de 

estabilidade de preços e de “restrição orçamental”. 

 

 O CES entende de enfatizar que, com a taxa prevista para a inflação fica 

excluída qualquer atitude de política que permita a depreciação do 

escudo na banda. A condução da política cambial deverá ter em especial 

atenção a evolução da cotação do escudo vis a vis moedas de economias 

que, pelo seu peso na estrutura do nosso comércio externo, têm grande 

influência directa na evolução da inflação interna. Seria o caso de uma 

apreciação da peseta face ao escudo que poderia vir a comprometer o 

objectivo em matéria de inflação. 

 

 Mas a política cambial dificilmente poderá, por si só, levar a alcançar a 

meta de inflação, se não for acompanhada de uma adequada evolução da 

produtividade e dos salários. 

 

 Quanto aos critérios orçamentais, entende-se de acentuar que uma 

redução do deficit do Sector Público Administrativo de 1% relalivamente 

ao PIB corresponde a 175 milhões de contos. 

 

 As escolhas são genuinamente difíceis, pois não se afigura prudente 

confiar, excessivamente, em mecanismos automáticos de poupança. Sem 

dúvida que eventuais reduções da taxa de juro implícita na dívida pública 

constituiriam uma importante fonte de poupança orçamental — uma 
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redução de 1/2p.p. resultaria numa poupança de mais de 50 milhões de 

contos — e que, portanto, é necessário uma eficaz gestão da dívida. 

Contudo, depois das reduções da taxa de juro no passado, talvez já não 

exista muito espaço para reduções adicionais e, mais importante, não 

será possível contar com elas antecipada e garantidamente, pois a taxa 

de juro é, em última análise, uma variável endogenamente determinada. 

 

 O aumento de receitas fiscais induzido pela própria expansão do Produto 

— que, num cenário de crescimento nominal de 6%, deverá situar-se 

entre 380 e 400 milhões de contos — também não é de molde a, só por si, 

propiciar o ajustamento requerido pois existem também importantes 

factores de inércia e de crescimento automático no lado da despesa 

pública. Por exemplo, uma fracção significativa do PIDDAC encontra-se já 

comprometida; também em virtude do aumento do número e de alteração 

da composição do stock de pensionistas, as transferências correntes 

tendem a crescer mais do que o Produto nominal. 

 

 É certo que algumas operações contabilísticas poderão propiciar reduções 

significativas do deficit. Contudo, não é conveniente confiar somente em 

ajustamentos desta natureza pois, se bem que possam auxiliar a 

situação em 1997, são expedientes pontuais sem repercussões em 

Orçamentos futuros. Quando se perspectiva a política orçamental para o 

próximo ano, é necessário nunca perder de vista que, a serem bem 

sucedidos os esforços de unificação monetária, 1997 será apenas o 

primeiro ano de uma vida de rigor orçamental. 

 

 Serão, pois, necessárias medidas deliberadas de política orçamental, ou 

seja, cortes na despesa pública e/ou aumentos das taxas de tributação. 

Ora, alterações nas taxas de tributação indirecta repercutem-se com 

rapidez no nível geral de preços e traduzir-se-iam num aumento da taxa 

de inflação em 1997. Por outro lado, não parecem desejáveis 

agravamentos explícitos, ou implícitos, das taxas de imposto sobre o 

rendimento. 

 

 Poderá, então, enunciar-se a seguinte regra para a convergência 

orçamental: a não existir qualquer agravamento das taxas de tributação, 

a continuar o combate à fraude e evasão fiscal, a despesa pública total 
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será de registar um crescimento moderado em termos reais. Qualquer 

aumento significativo da despesa corrente acima da taxa de inflação 

prevista terá de ser compensado por cortes reais nas despesas de 

investimento. 

 

 Factor reequilibrante da restrição orçamental poderá ser a evolução 

positiva do Emprego induzível pelo aumento do Produto, credível em 

virtude da envolvente comercial externa. 

 

 Em resumo, a maior dificuldade em novas reduções de taxas de juro 
faz que o prosseguimento de um bom nível de execução do PIDDAC e 
de realização do QCA II esteja dependente da continuidade do 
esforço contra a fraude e evasão fiscais e da capacidade em conter as 
despesas públicas. 

 

3. As Grandes Opções 
 

 É-se positivamente sensível ao facto de as cinco Grandes Opções 

definidas no primeiro ano de legislatura se manterem em 1997, como é 

lógico, em face do seu horizonte temporal de Opções estratégicas. 

Igualmente positivo é o facto já referido de, relativamente a cada uma das 

Opções de política, se identificarem, em separado, Medidas de política, 

contudo, com as ineficiências globalmente apontadas — de carácter vago, 

por vezes, pouco mais que opinativo e, por isso, de acompanhamento de 

execução difícil — ou de excessivo pormenor. 

 

 De tudo resulta a dificuldade em apreciar a consequência prática de 

reformulação de medidas de política, de 1996 para 1997, com introdução 

em nova organização literária das ideias, com o desaparecimento não 

explicado, ou não explicável, de outras e com introdução de novos items, 

por regra, com os mesmos defeitos de concepção e, frequentemente, 

óbvios. Reafirma-se, pois, a necessidade de dar novos passos, evitando 

um trabalho muito literário e repetitivo nos exercícios entre legislaturas. 

 

 O erro básico quanto ao adoptado conceito de formulação anual de 

Opções válidas no médio/longo prazo dá origem a um instrumento 

pesado e repetitivo de ano em ano, como um exercício aparentemente 

 14



menos agarrado à realidade e à avaliação de realização dos objectivos que 

se propõe. 

 

 E, relativamente às Opções para 1997, acresce, como factor 

simultaneamente positivo e negativo, que as Opções são antecedidas de 

um capítulo sobre "Desafios para a Sociedade e a economia portuguesas - 

Transformações estruturais em foco". Esses "Desafios", estando em 

relação com algumas das Grandes Opções, na verdade, confundem-se 

com elas, quando não, em alguns casos, enumeram medidas porventura 

mais concretas que as que se englobam na explanação das Grandes 

Opções com que se relacionam. Não se trata, ao contrário do que poderia 

parecer, de simples questão de forma, na medida em que se retira clareza 

às Opções e aos modos de as concretizar. 

 

 É assim que a primeira Grande Opção de “Afirmar uma posição europeia, 

ser fiel a uma vocação universalista” limita a duas linhas de texto a 

simples explicitação da principal Opção intermédia que se enfrenta no 

domínio da política externa ou seja, a integração na terceira fase da 

UEM. É no capítulo dos “Desafios” que esta Opção se desenvolve, 

enquanto as medidas de política para a atingir, se enquadram num como 

que “preâmbulo” da terceira Opção (Competitividade) e fora da 

nomenclatura “Opções de política/Medidas de política”, em regra, 

utilizada. 

 

 O mesmo acontece com o objectivo de participação na negociação sobre o 

futuro dos Fundos estuturais, necessidade de prorrogar a sua acção 

estruturante e de a privilegiar no grupo da “Coesão Económica e Social”, 

bem como com a reflexão e subentendida filosofia — aliás, realista — a 

defender por Portugal junto da UE quanto ao alargamento. O seu 

desenvolvimento é feito, também, no capítulo dos “Desafios”, fora do 

contexto metodológico das Opções. 

 

 Também a Grande Opção que se propõe “Criar condições para uma 

economia competitiva, promover uma Sociedade solidária” é antecedida 

de uma secção própria no Capítulo dos “Desafios”, onde é feito o 

tratamento detalhado das acções de recuperação de empresas. Esta é 

considerada pilar do fortalecimento do tecido empresarial e da 
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competitividade, juntamente com objectivos de internacionalização e de 

atracção de investimento estrangeiro estruturante. Também aqui, apesar 

do nível de concretização atingido, o contexto de inserção não favorece a 

indicação de metas/referências quantitativas esperáveis da acção de 

recuperação de empresas. 

 

 Em matéria tão determinante quanto esta da Competitividade, as 

designadas “Opções gerais de política económica” limitam-se, pois, a 

referir a recuperação de empresas, o investimento estrangeiro 

estruturante e a política de internacionalização, no mesmo contexto de 

outras “Opções”, de nível muito genérico e expressão exaustiva, sem 

sequência esclarecedora e específica em medidas concretas de política de 

realização controlável. Nesta área da Competitividade, o figurino “Opções 

de política/ Medidas de política” apenas é seguido no desenvolvimento 

desta GOP por sectores de actividade. 

 

 Especialmente no que toca à competitividade e tecido empresarial na 

Indústria, dada a evolução preocupante do Produto industrial e as 

reconhecidas debilidades estruturais — desde a saturação de mercados, 

aos baixos níveis de produtividade e de internacionalização, à curta 

cadeia de valor, ainda centrada no fabrico, à insuficiente cooperação 

empresarial, à desatenção aos factores dinamicos, etc. — os meios de 

política afiguram-se pouco ancorados e sem garantia de consistência em 

acções de realização. Por exemplo, medidas como a melhoria da eficiência 

dos serviços na gestão dos sistemas e programas de apoio à indústria ou 

a reorientação no sentido de projectos mais inovadores por parte das 

sociedades de capital de risco do IAPMEI ou a reestruturação do INETI 

podem não ser bastantes, na sua expressão vaga, assim como não se 

indicam os meios de operacionalizar algumas intenções de favorecer o 

diálogo e cooperação entre grupos industriais ou a formulação de 

estratégias empresariais, etc.. 

 

 Assinala-se, também, que não foi efectuada a ligação das Opções e 

Medidas de política na Indústria à potencialidade de indústrias do 

ambiente, designadamente avaliando o impacte na renovação do tecido 

industrial vulnerabilizado, o que o CES recomenda seja feito 

proximamente. 
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 As Opções de política no domínio da Grande Opção de “Desenvolver os 

recursos humanos, estimular a iniciativa individual e colectiva”, limitam-

se à definição dos grandes princípios de democratização de 

oportunidades, qualidade do ensino e humanização da escola. Muitas das 

medidas de política apresentam formulações pouco específicas, com 

algumas saudáveis excepções como a das metas estabelecidas para o 

ensino pré-escolar — e, ainda assim, referenciado no Capítulo dos 

“Desafios” — e da prevista descentralização do ensino pré-escolar, 

negociada com as autarquias e com as instituições e associações da 

Sociedade civil. 

 

 Ainda no âmbito da análise na generalidade, há que referir que, no sector 

dos serviços, apenas são trabalhados o Comércio e o Turismo, omitindo 

outros serviços que constituem factor fundamental para a melhoria da 

competitividade e criação de emprego. É, pois, importante que as GOP’s 

passem a fazer o acompanhamento e orientação do processo de 

terciarização. 

 

 De realçar a fragilidade das GOP's no tratamento do Emprego e da 

Segurança Social que, no capítulo das Opções, apenas são objecto de 

curtos subcapítulos, contidos na Terceira Opção relativa à 

Competitividade e Solidariedade. Regista-se, como significativo, o 

compromisso da apresentação do relatório da Comissão do Livro Branco, 

em Julho, e da promoção do debate nacional que à volta das suas 

conclusões se promoverá. 

 

 Não é demais relevar a importância primordial destas duas matérias. O 

Emprego atravessa uma fase de ajustamento estrutural que não pode ser 

encarada com os simples instrumentos que pretendem aguentar a 

conjuntura de quebra. A Segurança Social exige reformulações que têm 

de ser preparadas, com a antecedência necessária, para evitar injustiças 

de transição, além do mais, tendo o ónus de morosidade de implantação 

resultante da necessidade de serem os próprios contribuintes e 

beneficiários a participar na avaliação da potencialidade do Sistema e a 

perceber, de dentro, as linhas de reforma a aplicar. 
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 Por tudo o que se disse, o CES recomenda que a terceira Opção reflicta 

claramente o Emprego e a Segurança Social como grande prioridade da 

acção governativa. 

 

 Ainda na análise na generalidade, há que salientar que o tratamento da 

questão da Regionalização é feito de maneira concisa e objectiva, embora 

dispersa, reservando-se atenção ao tema nas suas vertentes económicas, 

incluindo as soluções no âmbito da desconcentração e descentralização. 

 

 Por fim, refere-se que são frequentes, ao longo das GOP's 1997, 

preconizadas medidas de política de carácter orgânico, incluindo a 

criação de novas estruturas de enquadramento. O CES entende de 

alertar para os riscos de pressões no sentido de soluções administrativas 

burocráticas, em vez de opção por estruturas leves aproveitando 

capacidades técnicas e de marketing de animação já implantadas em 

pontos estratégicos do terreno e vinculáveis, também, aos novos 

objectivos. 

 

 

 

V. ANÁLISE NA ESPECIALIDADE 
 

Sumariam-se seguidamente as observações na especialidade. 

 
  Questões especiais 
 

1. O CES considera que o produto do esforço de entendimento dos parceiros 

sociais no estabelecimento de“Bases para um Acordo de Concertação 

Estratégica”, deve informar o próprio conteúdo evolutivo das opções e 

medidas de planeamento. 

 

2. No que respeita à política fiscal, o CES não compreende que nas GOP's 

1997 não haja menção ao seguimento a dar ao Relatório da Comissão 
para o Desenvolvimento da Reforma Fiscal. 
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3. A CIG 1996 é, sem dúvida, um dos temas centrais da agenda política 

para 1997 e os seus resultados são muito importantes para a economia 

nacional e para os cidadãos portugueses. O Estado português, assim 

como os demais Estados, será chamado a tomar decisões sobre questões 

centrais para o bem-estar dos cidadãos, no âmbito do processo de 

construção e aprofundamento da União Europeia. Nalguns Estados o 

processo de ratificação das decisões implicará, mesmo, a realização de 

referendos e, consequentemente, de profundos debates sobre esta 

matéria. 

 

 Considera-se que, com as reservas entendidas convenientes, as GOP's 

1997 deveriam aprofundar esta temática permitindo um mais amplo 

debate sobre as questões centrais da CIG 1996, designadamente o 

problema do Emprego, objectivo já anteriormente assumido pelo Governo 

junto das instâncias comunitárias. 

 

 1ª Opção 
 

4. Nas medidas de política externa e no que concerne às Comunidades 

Portuguesas, deverá expressamente prever-se: a colaboração com as 

autarquias, com a sociedade civil, a nível local, no apoio e extensão 

cultural às Comunidades Portuguesas no estrangeiro, especialmente as 

originárias de cada dessas autarquias. 

 

 2ª Opção 

 

5. Aconselha-se que sejam explicitadas e parametrizadas as formas de 

valorização das vias tecnológicas e profissionalizantes — de importância 

fundamental na empregabilidade — e que apenas se encontram 

mencionadas. 

 

6. Há que explicitar como vão ser contidas a proliferação de diplomas do 

ensino superior ou a atinência de níveis exagerados de especialização das 

matérias — que contrariam a própria natureza de 

universalidade/aprofundamento do ensino universitário — a partir da 

enunciada assumpção pelo Estado “da sua responsabilidade de 

orientação e regulação”. 
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7. Das Opções de política no âmbito da Ciência, reteve-se, pela sua 

importância, a opção de “entrosamento entre a Ciência e a Sociedade 

envolvente”. Carece-se, contudo, no seu seguimento, da devida 

especificação da medida definida como “Criação de redes de competência 

e de recursos articulados à escala regional entre instituições científicas e 

técnicas, escolas, empresas, e outras instituições”, sem o que não é 

possível, neste caso como em muitos outros, encontrar matéria para 

parecer. 

 

8. Ainda nas medidas de política relativas a Ciência e Tecnologia, deverá 

prever-se, expressamente, a cooperação com as autarquias no 

desenvolvimento de programas de informação e de acesso às redes de 

informação. 

 

9. Nos domínios da Cultura, Desporto e Juventude, a melhor especificação 

que se detecta das medidas de política, designadamente de investimento, 

não é, contudo, em alguns casos, suportada no texto por enquadramento 

em Programas específicos com objectivos e prioridades bem definidas, 

urgindo fazê-lo. 

 

 3ª Opção 

 

10. No que respeita à actividade Agrícola, Agro-alimentar e Florestal, assim 

como à Política de utilização de solos, as GOP's 1997 são, antes de mais, 

pouco precisas quanto à implementação de medidas que visem a 

reflorestação massiva das áreas ardidas, a utilização de espécies 

florestais autóctones e tradicionais e o apoio à produção agrícola 

estratégica e sua transformação, desenvolvendo as fileiras neste domínio. 

Não pode, na verdade, esquecer-se que a criação de condições políticas, 

económicas e sociais ao aumento da produção agrícola e florestal e à 

valorização do solo constitui factor importante para a fixação das 

populações nas zonas rurais, evitando a desertificação e contribuindo 

para um desenvolvimento regional mais equilibrado, equitativo e 

sustentável. A importância da fileira florestal em Portugal não se 

coaduna com a grande dispersão de competências na Administração. 
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11. Quanto à Agricultura Multifuncional, os “incentivos específicos aos 

agentes” devem incluir os agentes que prestam serviços ao Sector Agrícola 

e Florestal, o que não é explícito na formulação apresentada. 

 

12. Quanto a Estruturação da agricultura, não é feita qualquer referência à 

área  agrícola que terá de ser abandonada e podendo dar lugar a outras 

ocupações,  nomeadamente a Floresta. 

 

13. Revela-se grande precariedade na especificação de resultados previsíveis 

de medidas  muito genéricas para satisfação dos requisitos, teoricamente 

bem definidos, de  uma agricultura estruturada empresarialmente 

(regadio; marca de origem de  produto; IDE para unidades integradas; 

sanidade animal; etc.). 

 

14. Deveriam ser incluidas as seguintes medidas, na área da Pesca, tendo, 

designadamente, em vista o combate ou a procura de alternativas à 

redução brutal da actividade piscatória: 

 

• Esforço significativo na obtenção de novas quotas de pesca,  

nomeadamente nas águas internacionais do Svalbard e na África 

do Sul; 

 

• Criação de zonas de interdição permanente, como forma de 

recuperar os stocks; 

 

• Ordenamento da pequena pesca e pesca desportiva; 

 

• Maior controle da qualidade dos produtos da pesca provenientes do  

exterior; 

 

• Combate à pesca ilegal e ao comércio ilegal. 

 

15. Na área da Energia, o CES recomenda a maior explicitação das Medidas 

de política anunciadas com vista à utilização racional da energia e a 

definição de medidas de política com a finalidade de interligar a melhoria 

ambiental com o mais racional uso energético. 
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16.  Quanto às Energias Renováveis, a proposta de GOP's 1997 carece de 

consistência e do devido esclarecimento. Com efeito, no capítulo sobre a 

Energia são anunciados apoios aos aproveitamentos de energia renovável 

(biomassa, eólicas, mini-hídricas), além da intensifiçação do investimento 

em aproveitamentos hidro-eléctricos. Todavia, no capítulo relativo ao 

Ambiente, e no que respeita a energias renováveis, ambientalmente 

menos agressivas, só se menciona o fomento do aproveitamento da 

energia renovável mini-hídrica, com a agravante de o projecto “Natura 

2000” prever um conjunto de sítios — que cobrem os melhores locais do 

país para essas realizações — onde, sistematicamente, vai haver normas 

restritivas a aproveitamentos eólicos ou mini-hídricos. 

 

17. O CES manifesta dúvidas sobre a validade e operacionalidade de 

compensações a favor das regiões não servidas pelo gás natural 

considerando, até, os riscos da criação de precedências. De qualquer 

modo, o CES não considera oportuna a menção ao estudo de medidas 

compensatórias para as zonas do interior do País não servidas pelo gás 

natural antes de serem conhecidas e discutidas as modalidades de acesso 

a esta nova forma de energia. 

 

18. A OMC - Organização Mundial do Comércio, à semelhança do que 

aconteceu nas GOP's 1996, continua a não merecer qualquer atenção 

neste Documento, embora seja feita uma breve referência na pág. 12. 

 

 O CES considera que o respeito pelas regras e disciplinas da OMC é 

condição indispensável para assegurar uma sã e leal concorrência nos 

mercados mundiais, e que o Governo deverá conceder toda a atenção a 

esta problemática, a qual tem particular acuidade para os sectores do 

têxtil e vestuário. Deverá, por outro lado, promover-se o entendimento 

quanto à introdução de uma "cláusula social" nos acordos comerciais 

mundiais. 

 

19. Grande fragilidade se observa, também, na explicitação das medidas de 

política no sector do Comércio, sem adequado esclarecimento de sentido 

das Opções de melhoria do ambiente fiscal e financeiro ou de promoção 

das pequenas e médias empresas, privilegiando as lojas tradicionais, bem 

como das opções respeitantes à regulação do mercado e enquadramento 
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legislativo. Recomenda-se, de futuro, maior especificação e 

parametrização das medidas. 

 

20. No sector turístico, não se procede à explicitação mínima dos meios de 

alcançar objectivos tão judiciosos como a conciliação do marketing de 

regiões e produtos, a maior orientação para o turismo doméstico, a 

diversificação de produtos e integração destes com elementos da cultura, 

da história e da tradicão, das actividades artesanais e artísticas, etc.. 

 

 De resto, a importância relativa actual e futuramente desejável do 

Turismo — com cerca de 8% do PIB e 5,6% da população activa — e o 

combate à degradação a que se assiste da procura turística e dos preços 

implicam, no parecer do CES, a urgência em repensar o sector em termos 

integrados e de rentabilização da infra-estruturação em curso ou em 

projecto. Aconselha-se, pois, a elaboração de um Plano Turístico 

Estratégico, orientador das medidas da infra-estruturação, da envolvente 

ambiental, cultural e de património turístico, da desconcentração da 

procura, etc., melhor identificando as medidas e incentivos em áreas 

relacionadas e tirando melhor partido da "marca de destino turístico" já 

criada. 

 

21. É-se de parecer que é urgente um conhecimento mais exacto da 

verdadeira extensão e tipologia do Desemprego, conhecidas as inércias de 

inscrição no Desemprego e situações de emprego precário que, por vezes, 

se escondem no regime de trabalho por conta própria. 

 

22. O carácter reconhecidamente estrutural de grande parte do Desemprego 

implica que as acções positivas de criação de novos postos de trabalho se 

insiram no modelo económico em que tenderá a estabilizar a economia 

portuguesa, no contexto da UEM, sendo certo que a aposta nas vantagens 

competitivas do passado — centradas nos baixos salários — em espeical 

nos sectores tradicionais, deverão estar fora de questão. O CES 

recomenda que sejam estudadas e avaliadas integradamente em 

programa as potencialidades de emprego, entre outras, nas áreas de 

Ambiente/Habitação/Floresta, além de uma área transversal de 

intervenção que é a internacionalização das empresas. 

 

 23



23. Recomenda-se que as medidas passivas ou de inércia de redução do 

desemprego — mais paliativas que curativas — sejam destrinçadas dos 

programas de fundo de actuação estrutural.  Encarar-se-ão no primeira 

âmbito as medidas que preenchem o espaço entre a conclusão do período 

de ensino e o acesso ao primeiro emprego e as soluções de transição entre 

desemprego e obtenção de formação específica. 

 

24. Igualmente se deve ter presente que os programas de recuperação de 

empresas, além de poderem confundir situações de inviabilidade 

económica com situações ocasionais e transitórias de endividamento 

excessivo, apresentam deficiências como acções positivas do domínio do 

emprego: inserem-se, frequentemente, em sectores em crise, por 

transição estutural, ou não dão as necessárias garantias de qualidade de 

gestão e orientação para a "nova competição". Nessa medida, podem levar 

a dispêndios para que se encontrariam melhores alternativas. 

 

 É, por isso, que se é de parecer que o programa de recuperação de 

empresas, extensamente tratado nas GOP's, não descure as medidas no 

sentido de aceleração do processo falimentar e de encontro de fórmulas 

jurídicas que permitam a mudança de gestão ou cedência de aparelhos 

produtivos de empresas em processo de falência, que permitam a 

rentabilização de equipamentos e a consequente manutenção de postos 

de trabalho. 

 

 Confere-se, por outro lado, relevância à necessidade de criar mecanismos 

de apoio à recuperação ou aquisição de empresas em dificuldades que 

deverão ter em conta o seu impacte económico e social, nomeadamente a 

assumpção de adequados compromissos de emprego. 

 

25. O CES considera, por outro lado, indispensável que as GOP's apresentem 

uma quantificação das verbas disponíveis em 1997 para o apoio às 

empresas no âmbito do Plano de Acção e Recuperação de Empresas em 

Situação Económica e Financeira Difícil, bem como o impacte esperado 

em termos de Emprego. 

 

 Recomenda-se, ainda, a redução, tanto quanto possível, das decisões 

administrativas discricionárias, bem como a expressa decisão de ser esta 
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a “última oportunidade” de regularização das dívidas em atraso ao Fisco e 

à Segurança Social, que permitam a rentabilidade de equipamentos e a 

consequente manutenção de postos de trabalho. 

 

26. O CES é de parecer que a questão do desemprego juvenil — com taxa de 

desemprego dupla da global — tem de ser abertamente encarada como 

uma questão estrutural. Assim, deverá ser tratada com ponderação das 

questões sociais de marginalidade e exclusão que o desemprego nesta 

faixa etária poderá determinar. Há que analisar as razões pelas quais, 

solicitando os jovens o mercado de trabalho com maior qualificação que a 

dos trabalhadores já inseridos no mercado, a entrada lhes é 

obstaculizada, 

 

 As assim indiciadas deterioração da qualidade da formação escolar e 

negatividade do abandono votado à formação vocacional de carácter mais 

profissionalizante têm de ser investigadas e que ter consequências ao 

nível do ensino. 

 

 Há que analisar em que medida o alargamento da oferta de cursos de 

ensino superior — em grande parte, no âmbito do ensino privado — tem 

privilegiado cursos com menor investimento em meios tecnológicos e 

menor impacte profissionalizante. 

 

 Todos estes aspectos do emprego juvenil levam o CES a recomendar uma 

iniciativa conjunta dos Ministérios da Educação e para a Qualificação e o 

Emprego que aprecie os referidos desajustamentos de oferta do sistema 

educacional e proponha, ouvidos os parceiros sociais, as bases da sua 

correcção, necessariamente em período longo. 

 

27. Estando ainda em curso a elaboração do Livro Branco sobre a Segurança 

Social, e estando o tema em discussão no âmbito da Concertação 

Estratégica, o CES julga, contudo, que se poderia, desde já, nas GOP's 

1997, ter começado a desenvolver alguns princípios e a definir algumas 

medidas tendentes a evitar o agravamento da situação de partida. 

 

28. No domínio do desenvolvimento das novas políticas sociais de combate à 

exclusão, regista-se como muito significativa a prometida articulação 

 25



intersectorial das políticas de protecção social e solidariedade, a aplicação 

do Rendimento Mínimo como projecto de inserção social, bem assim como 

a preocupação pela dimensão familiar das medidas sociais que deverá 

traduzir-se, designadamente, na construção de uma lei de bases do 

associativismo familiar e reformulação da lei de bases da família. 

 

 No domínio do desenvolvimento das novas políticas sociais de combate à 

exclusão, regista-se como muito significativa a prometida articulação 

intersectorial das políticas de protecção social e solidariedade, a aplicação 

do Rendimento Mínimo como projecto de inserção social, bem assim como 

a preocupação pela dimensão familiar das medidas sociais que deverá 

traduzir-se, designadamente, na construção de uma lei de bases do 

associativismo familiar e reformulação da lei de bases da família. 

 

29. No domínio da Saúde e da Toxicodependência, a não explicitação de 

metas quantitativas e/ou de calendário às exaustivas Medidas de política 

enunciadas, dificulta a apreciação de consistência das Opções e medidas, 

com que, aliás, se concorda. O CES considera vital a ordenação em 

Programas que, além do mais, instruam o processo de selecção e de 

definição de prioridades orçamentais. 

 

30. Ainda no domínio da Saúde, aconselha-se maior incidência na divulgação 

de hábitos alimentares compatíveis com estilos de vida saudáveis. 

 

 4ª Opção 

 

31. Quanto aos “Transportes Ferroviários - infraestruturas e serviços”, há que 

esclarecer o que parecem sobreposições entre a segunda e a quinta 

medidas enunciadas. 

 

32. O Conselho ponderou o alto significado que tem de atribuir-se às Opções 

de política de alteração do sistema de iniciativa pública que, desde 

sempre, vigorou no transporte ferroviário e que predominou na gestão da 

rodovia, dentro dos defendidos princípios de serviço público inerentes a 

essas actividades. O mesmo se dirá da introdução da iniciativa privada na 

administração de infraestruturas portuárias. No caso das novas soluções 

no domínio rodoviário, em particular, considerou-se de precaver que, 
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através delas seja, de qualquer forma, prejudicado o funcionamento de 

uma sã concorrência no mercado da construção ou, inadvertidamente, se 

instituam sistemas de financiamento que venham a revelar-se iníquos. 

 

 Compreendendo os objectivos de aproveitamento da maior eficiência e 

flexibilidade da gestão privada e, até, a atenuação do endividamento 

público por recurso a sistemas como os de “portagens virtuais”, justificar-

se-á a rigorosa ponderação dos novos sistemas, bem como dos 

instrumentos jurídicos e contratuais que as corporizem, designadamente 

estatutos de concursos ou licenciamento, sistemas de parceria e partilha 

de risco, etc.. Recomenda-se que sejam ouvidas as entidades com 

representatividade pública mais aptas para o efeito. 

 

33. Regista-se a medida anunciada de criação de um Instituto de Navegação 

do Douro que “tutele e fomente a navegação do rio, em conjunto com os 

Ministérios do Equipamento, do Planeamento e da Administração do 

Território e da Economia”. O CES entende de realçar o facto de continuar 

por fazer a avaliação económica do empreendimento, relacionando os 

benefícios já usufruíeis e futuros com os custos já suportados e a 

suportar, fazendo também a articulação com o projecto PRODOURO. 

 

34. Quanto aos Servicos Rodoviários, considera-se essencial a 

regulamentação do transporte rodoviário e a clarificação dos conceitos de 

“transporte profissional” e de “transporte por conta própria”, com audição 

dos representantes das actividades económicas. 

 

35. Do ponto de vista do CES, os objectivos de desenvolvimento 

territorialmente mais equilibrado e com maior participação das 

populações justificam que, independentemente das soluções político-

administrativas, a ponderar cautelosamente, se sujeite, desde já, o 

quadro possível de descentralização a análise autonomizada e integrada 

das diversas medidas sectoriais progressivamente envolvidas. 

 

 

 Insere-se neste ponto o aprofundamento da intervenção local nos 

Programas de Desenvolvimento Integrado, sob a égide das Comissões de 
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Coordenação Regional, bem como outros Programas de impacte regional, 

designadamente o PROSIURB (cidades médias). 

 

36. O CES recomenda a existência de uma estrutura central leve destinada à 

animação inovadora de parcerias locais, com a participação dos próprios 

parceiros nas experiências concretas, procurando difundir a novas 

regiões e parceiros os resultados que se forem obtendo. 

 

37. Na área Ambiental e no que respeita à Água, recomenda-se que as 

medidas de política sejam enquadradas por um Plano Hidrológico cujas 

peças possam ser encaradas com dimensão ibérica, vinculando as partes, 

quando haja interesses comuns ou concorrentes, aos respectivos 

princípios, direitos e deveres, assumidos no âmbito mais vasto da União 

Europeia. 

 

38. O CES considera que a regulamentação do Decreto-Lei nº 47/94, 

relativas ao regime económico-financeiro da utilização do domínio hídrico 

deve ser antecedida de campanhas de sensibilização e ter em conta a 

prévia existência de infra-estruturas adequadas. 

 

39. Ainda na área do Ambiente, recomenda-se o levantamento dos acordos do 

foro ambiental celebrados com unidades potencialmente poluidoras, 

actualizando-os e, quando for caso disso, negociando os modos de lhes 

dar integral cumprimento. 

 

40. No domínio da Recolha e Tratamento de Efluentes e no que respeita à 

introdução dos conceitos de “utilizador-pagador” e de “poluidor-pagador”, 

o CES recomenda a internalização dos custos, ou seja, a utilização da 

receita cobrada no solucionamento das questões ambientais que estão na 

sua base. 

 

41. Considera-se insuficiente a referência a aterros industriais, sem o 

lançamento do Plano de Gestão de Resíduos Industriais, previsto no 

Decreto-Lei n° 310/95, de 20 de Novembro, e que deverá contemplar, 

onde possível, uma gestão integrada com o sistema de resíduos urbanos. 
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42. Atenta a natureza social dos problemas a resolver e o impacte da 

construção habitacional na ajuda à solução dos problemas do emprego, 

revela-se, ainda mais do que noutros items, a urgente necessidade de dar 

expressão quantitativa, fixando metas e calendários às quatro linhas de 

medidas de política habitacional definidas nas GOP's 1997. 

 

 5ª Opção 

 

43. No domínio da política dos Registos e do Notariado, as GOP's 1997 não 

contemplam, como se aconselharia, a revisão e redução das taxas e 

emolumentos cobrados por actos de registo e notariado, visando a 

correspondência com o respectivo custo administrativo, nomeadamente 

nos casos de criação, funcionamento e transformação de empresas, 

aumentos de capital, licenciamento de obras particulares, etc.. 

 

44. A revisão do regime penal da emissão de cheques sem provisão deve 

obedecer ao desiderato de valorizar e dignificar o cheque e pôr cobro à 

impunidade que, na prática, se vem verificando, pelo que, para o 

estabelecimento do novo regime, se aconselha que, além da Associação 

Portuguesa de Bancos, sejam consultadas as Confederações patronais e 

Associações de Consumidores. 

 

45. O CES apoia a introdução do princípio da continuidade territorial como 

elemento essencial de um modelo de desenvolvimento económico e social 

para as Regiões Autónomas. 

 

 O CES entende conveniente recomendar a aprovação de uma lei das 

finanças regionais. 

 

46. No domínio da Comunicacão social, os objectivos de serviço público 

imputáveis à radiodifusão e à rádio-televisão públicas deverão, 

especialmente no tocante a esta última, ser balanceados com o aumento 

de custos financeiros e orçamentais, com a sua efectiva valia social, bem 

como com as alternativas possíveis. O CES recomenda a discussão 

pública e em base orçamental deste tema, antecedendo novos projectos 

de investimento de modernização e de expansão vultosos, porventura, até, 

com duplicação de estruturas. 
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Parecer aprovado na Sessão Plenária do Conselho Económico e Social de 
14 de Outubro de 1996, com vinte e três votos a favor, doze abstenções e 
dois votos contra. 
 
 
 

* * * * * * * * 
 
DECLARAÇÃO DE VOTO dos Conselheiros representantes da Confederação 

Geral dos Trabalhadores Portugueses - INTERSINDICAL NACIONAL (Carlos 

Mamede, Manuel Lopes, Carlos Trindade e Manuel Carvalho da Silva) 
 
 
 
A proposta de Parecer do CES sobre as Grandes Opções do Plano para 1997 

constitui um texto contraditório, simultaneamente merecedor de aplauso e de 

reprovação. 

 

Aplauso, pela reflexão sobre o significado e a metodologia das Grandes Opções, 

pondo em causa o actual “formato” de preparação, apresentação e discussão e 

propondo uma solução de desenvolvimento em “Blocos e Programas 

Parametrizados” que permitam um mais explícito ordenamento das medidas e um 

mais adequado controlo anual da sua execução. 

 

Aplauso ainda, pela avaliação do seguimento dado ao parecer emitido pelo CES 

relativamente às GOP's de 1996, na sequência da qual foi possível, por exemplo, 

constatar os progressos metodológicos realizados com a inclusão nas GOP's para 

1997, de um "enquadramento" que, em boa medida, permite uma apreciação 

retrospectiva das diversas áreas tratadas. 

 

Entretanto, a par com estes e outros aspectos positivos, o Parecer contém uma 

análise aos "objectivos macro-económicos subjacentes às GOP 97" que não pode 

deixar de merecer o nosso profundo desacordo. 

 

Não acolhendo, infelizmente, as propostas da CGTP-IN constantes do "Contributo" 

enviado ao Grupo de Trabalho e defendidas nas reuniões deste e da Comissão 
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Especializada de Política Económica e Social, a proposta de Parecer limita-se a 

reproduzir e credibilizar o ideário argumentativo que tem sido utilizado pelo 

Governo, para justificar a total subordinação da sua política económica e das 

suas opções em matéria de Orçamento do Estado ao estrito (e bem comportado) 

cumprimento das condições impostas pelo Tratado de Maastricht para o acesso à 

terceira fase da UEM. 

 

O Parecer enfatiza com abundância os custos económicos de um possível 

afastamento do "núcleo duro" da Moeda Única, mas ignora os custos sociais da 

nossa integração, a todo o custo, no "pelotão da frente" da UEM, desprezando o 

objectivo da convergência real, indissociável do reforço da coesão económica e 

social face à União Europeia. 

 

Além disso, o Parecer parece esquecer a composição diversa dos interesses 

representados no Conselho Económico e Social quando, por exemplo, excede o 

apoio ao objectivo de contenção da despesa pública, incentivando a moderação 

salarial e insistindo largamente na necessidade da restrição orçamental. 

 

A redução das funções sociais do Estado, em benefício de uma lógica de mercado 

e de negócio privado que não oferece garantias de maior qualidade nem de 

menor custo para a sociedade, conduz à desresponsabilização do Estado perante 

o cidadão e à quebra de um dos mais importantes factores de solidariedade 

social. 

 

A CGTP-IN não pode estar de acordo, porque tal não corresponde aos interesses 

vitais dos trabalhadores que representa, com a utilização de dois pesos e duas 

medidas na distribuição do rendimento nacional e na execução da política 

orçamental. 

 

A CGTP-IN reafirma o seu desacordo com a continuação de uma política que, em 

nome da convergência nominal, há anos vem exigindo sacrifícios aos 

trabalhadores — moderação salarial, desemprego, redução dos direitos sociais — 

como contrapartida para a aceitação de promessas de criação de emprego que 

não foram cumpridas no passado e nada garante que venham a sê-lo no futuro. 
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É neste contexto e por estes motivos que a CGTP-IN se abstem na votação do 

Parecer do CES sobre as grandes Opções do Plano para 1997. 

 

Lisboa, 14 de Outubro de 1997 

 

Os Representantes da CGTP-IN 

 


